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O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-
metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência dos créditos, data de vencimento, montante de capital 
e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 25 -10 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

5 -09 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Margarida Albergaria 
Samara. — O Oficial de Justiça, Alda Adão.

305092927 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIRIM

Anúncio n.º 13545/2011

Processo: 196/11.6TBALR Insolvência de pessoa colectiva
(Apresentação)

Insolvente: Rebosov — Comércio de Atrelados, Reboques e Semi-
-Reboques, L.da

Credor: Vasyl Matvivuk

Publicidade de Deliberação nos autos de Insolvência acima identi-
ficados em que são:

Rebosov — Comércio de Atrelados, Reboques e Semi -Reboques, 
L.da, NIF 505598795, Endereço: Rua de Salvaterra N.º 3, 2080 -098 
Almeirim

José Augusto Machado Ribeiro Gonçalves, Endereço: Avenida do 
Dr. Lourenço Peixinho, 15, 3.º G, 3800 -164 Aveiro.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-iden-
tificado, por decisão da Assembleia de Credores, foi aprovado Plano de 
Insolvência.

08 -09 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Susana Seca. — O Oficial de 
Justiça, Carla Ferreira.

305112009 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE AVIS

Anúncio n.º 13546/2011

Processo: 80/07.8TBAVS -E
Prestação de contas de administrador (CIRE)

Requerente: Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Moravis, C. R. L.
Insolvente: LUBRIALVES — Lubrificantes e Combustíveis, L.da

O Dr. Francisco José Rodrigues de Matos, Juiz de Direito de Turno 
do Circulo Judicial, faz saber que são os credores e a/o insolvente 
LUBRIALVES — Lubrificantes e Combustíveis, L.da, número de identi-
ficação fiscal 503118354, Endereço: Praça Serpa Pinto, N.º 7, 7480 -000 
Avis, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez 
dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, 
se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da 
insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

22 -07 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Francisco José Rodrigues de 
Matos. — O Oficial de Justiça, Lisália Gonçalves.

305133061 

 TRIBUNAL DA COMARCA DO BAIXO VOUGA

Juízo de Comércio de Aveiro

Anúncio n.º 13547/2011

Processo n.º 1247/11.0T2AVR — Insolvência pessoa singular 
(Apresentação) — N/Referência: 12364157

Insolvente: José Paulo Pereira
Credor: Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Vagos, C. R. L., e outros.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
Na Comarca do Baixo Vouga, Aveiro -Juízo do Comércio de Aveiro, no 

dia 09 -09 -2011, pelas 14:02 horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do devedor:

José Paulo Pereira, NIF 131369857, Endereço: Rua Principal 301 B, 
Gafanha da Boa Hora, 3840 -252 Vagueira, com domicílio na morada 
indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Carlos José Coelho Tiago Tinoco Fraga, Endereço: Rua Luís de 
Camões, n.º 1, 2795 -125 Linda -a -Velha.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 20 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do crédito, data de vencimento, montante de capital 
e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 03 -11 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.
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Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 
25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

12 -09 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Nuno Marcelo de Nóbrega dos 
Santos de Freitas Araújo. — O Oficial de Justiça, Conceição Sá.

305115339 

 Anúncio n.º 13548/2011

Processo: 1346/06.0TBAGD
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Data: 13-09-2011
Insolvente: Ana, Helder & Galvão, S. A. 
Presidente Com. Credores: Banco Alves Ribeiro, Sa e outro(s)...
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Insolvente: Ana, Helder & Galvão, S. A. , NIF — 504636855, Ende-

reço: Covão — Apartado 416, 3754-909 Águeda
Administrador Insolvência: Dr. Romão Manuel Claro Nunes, Ende-

reço: Rua Padre Estevão Cabral, N.º 79-2.º-Sala 204, 3000-000 Coimbra.
Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 

identificado, foi encerrado.
A decisão de encerramento do processo foi determinada:
Após a realização do rateio final, nos termos dos artºs 230.º, n.º 1, 

alínea a) do CIRE.
13-09-2011. — A Juíza de Direito, Amélia Sofia Rebelo. — O Oficial 

de Justiça, Isabel Monteiro.
305122515 

 Anúncio n.º 13549/2011

Processo: 1063/11.9T2AVR

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
N/Referência: 12423990 
Data: 16-09-2011
Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 

acima identificados em que é Insolvente: Bártolo Aves — Comércio e 
Transformação de Produtos Alimentares, S. A. , NIF — 503804495, 
Endereço: Avelãs de Cima, 3780-401 Avelãs de Cima e Administradora 
de insolvência: Dra. Teresa Alegre, Endereço: R. do Mercado, Bloco 
3 — 2.º Dto, Apartado 204, 3781-907 Anadia, ficam notificado todos 
os interessados, de que no processo supra identificado, foi designado 
o dia 28-10-2011, pelas 14:00 horas, para a realização da reunião de 
assembleia de credores para discussão e aprovação do Plano de Insol-
vência. Fica ainda notificado de que nos 10 dias anteriores à realização 
da assembleia, todos os documentos referentes ao plano de insolvência, 
se encontram à disposição dos interessados, na secretaria do Tribunal 
e bem assim dos pareceres eventualmente emitidos pelas entidades 
referidas no artigo 208.º do CIRE.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

16-09-2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Amélia Sofia Rebelo. — O Oficial 
de Justiça, Florbela Soeima.

305137525 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio n.º 13550/2011

Processo: 2470/11.2TBBCL — Insolvência pessoa
colectiva (Apresentação)

Insolvente: Fábrica de Malhas Cardão, L.da

Credor: Barclays Bank e outro(s)...

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Barcelos, 1.º Juízo Cível de Barcelos, no dia 

23 -08 -2011, foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) 
devedor(es):

Fábrica de Malhas Cardão, L.da, NIF — 500348618, Endereço: Lugar 
de Aldão, Vila Frescainha S. Martinho, 4750 -826 Vila Frescainha, a 
quem fixada sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

João Manuel Couto Morais de Almeida, Endereço: Av. Dr. João Cana-
varro, n.º 305, 3.º S/32, Edif. Alameda 1, 4480 -000 Vila do Conde

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 25 -10 -2011, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Ficam ainda notificados e ao abrigo do art. 224.ª do CIRE, de que 
a administração da massa insolvente é assegurada pela devedora, sem 
prejuízo do que for deliberado em assembleia de credores.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º dp Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 




